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Nós nos preocupamos com a sua Privacidade. 
 
Todas as medidas aqui registradas, foram definidas após o mapeamento, avaliação e 

implementação de controles de todos os nossos processos internos (Operacionais e 
Gerenciamento) que realizam atividades de tratamento de dados pessoais. Foram consideradas 
as seguintes atividades: a coleta dos dados pessoais para a operacionalização de uma venda, o 
armazenamento desses dados pessoais para o gerenciamento dos processos internos, a 
possibilidade de transferência desses dados pessoais tanto para nossos parceiros (Operadores), 
quanto para os Agentes Públicos que nos exigem o cumprimento de obrigações legais, o 
ambiente de segurança (Físico e Digital) necessário para garantir um nível aceitável de 
segurança, dentre outros aspectos que a Lei Geral de Proteção de Dados (Lei  13.709 de 14 de 
agosto de 2018) estabelece para garantir os direitos e liberdades dos Titulares de Dados.  

 
1. Objetivo 

Este Aviso de Privacidade tem por objetivo, esclarecer e informar os objetivos da coleta de 
dados dos usuários que acessem o nosso site em: https://brasved.com.br/ 

Os dados pessoais coletados, são necessários para as ações propostas no site, que se limitam 
ao contato para uma proposta comercial que poderá ser realizada por meio de propaganda e 
marketing, neste caso serão oferecidas a possibilidade de permanência ou não em nossa lista 
de envio; esclarecimento de dúvidas dos serviços prestados, e, atendimento das demandas 
solicitadas, por meio do exercício dos direitos dos titulares descritas, que serão atendidas pelo 
canal específico disponibilizado,  que é o meio disponível para que os titulares exerçam seus 
direitos elencados no artigo 18 da LGPD. 

Quando você utiliza o nosso site, você concorda com a coleta, o armazenamento, o uso, e 
outros de suas informações pessoais. Mas, fique tranquilo, a qualquer momento você poderá 
configurar suas preferências diretamente no seu navegador. Consulte nossa Política de cookies. 

Sempre incentivamos que os nossos usuários acessem nossas Políticas, para que todas as 
informações aqui apresentadas sejam divulgadas de forma transparente, possibilitando assim a 
decisão consciente de informar os dados, sem prejuízo para as partes envolvidas. 

Nossos canais sempre estão abertos e disponíveis para possíveis esclarecimentos a respeito 
dessa coleta de dados, tendo em vista, a utilização primordial desses dados para contato e 
divulgação dos serviços oferecidos por nós. Ao final desse aviso, todos os nossos contatos 
estarão disponíveis. 

2. Que informações coletamos? 
Quando você acessa nosso site, e tem interesse em contatar-nos, serão solicitados alguns 

dados tais como: nome, e-mail e telefone. 

As informações coletadas poderão ser utilizadas: 

 Para nos comunicarmos com você e oferecer os nossos produtos e serviços; 
 Para o cumprimento de uma obrigação legal vinculada ao processo de comercialização 

de nossos produtos e serviços. 
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 Para esclarecermos suas dúvidas relacionados aos produtos e serviços oferecidos; 
 Para atualizá-lo a respeito das novidades do mercado; 
 Para fins estaơsƟcos e analíƟcos com o intuito de aprimorar o nosso Site, conforme os 

termos da nossa PolíƟca de Cookies. 

Nós não comercializamos os dados de nossos clientes, nem os dados registrados em nosso 
site. Se houver a necessidade de compartilhamento, a fim de, viabilizar a operação do negócio 
por meio de um operador, essa ação não ocorrerá sem aviso prévio. 

Todas as informações coletadas pela nossa Empresa, são armazenadas de forma segura. 
Adotamos os critérios estabelecidos pela Lei Geral de Proteção de Dados, que incluem além das 
questões legais, estabelece uma estrutura de gerenciamento organizacional, denominado como 
Boas Práticas de Governança, com o objetivo de garantir ao nosso cliente, a segurança 
necessária para o tratamento de seus dados pessoais. 

3. Com quem compartilhamos os dados pessoais coletados. 
O compartilhamento de Dados Pessoais coletados, se dá pelo cumprimento de uma 

obrigação legal, ou de alguma atividades necessária para operacionalização, gerenciamento ou 
até mesmo, otimização para o cumprimento de uma obrigação legal. 

Normalmente esse compartilhamento é realizado junto aos órgãos governamentais, 
responsáveis pela regulação da atividade comercial da empresa, como por exemplo: 

 Ministério do Trabalho; 
 Receita Federal; 
 Agencias e Órgãos Fiscalizadores; 
 Secretárias Estaduais e Municipais; 
 Dentre outros. 

O Operador de Dados pode ser inserido dentro do contexto de tratamento de dados para 
suprir algumas necessidades que o Controlador de Dados, dentro de sua realidade não poderia 
executar, como por exemplo: Tecnologia ou Expertise, diferente do cumprimento de uma 
obrigação legal, cujo compartilhamento é realizado para um Órgão Habilitado para realizar a 
regulação ou fiscalização de uma atividade específica. 

Normalmente o compartilhamento dos dados pessoais com os Operadores se dá por alguma 
atividade de operacionalização, vinculada à um interesse econômico que seja fora das atividades 
da empresa, ou seja, alguma atividade específica. Dessa forma, a empresa busca no mercado 
prestadores de serviços habilitados para o atendimento das demandas a seguir: 

 Sistema de Gestão; 
 Contabilidade; 
 Medicina Ocupacional; 
 Empresa de Beneİcios; 
 Dentre outros. 

Quando falamos de segurança da informação, isso também ocorre, e, por isso existem 
algumas hipóteses de compartilhamento de informações que estão localizados em diferentes 
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jurisdições. Esse compartilhamento de informações é gerenciado por Operadores habilitados, 
que cumprem os requisitos necessários para a garantia dessa segurança, que estão registrados 
em nossa Políticas de Privacidade, Proteção de Dados e Segurança da Informação. 

O compartilhamento das informações poderá ocorrer nas hipóteses abaixo:  

 Hospedagem e funcionamento do nosso Site; 
 Armazenamento e processamento dos dados coletados;  
 Serviços de Cloud; 
 Propaganda e MarkeƟng; 
 Hipóteses previstas em Lei, inclusive para o cumprimento das obrigações legais 

impostas. 
 

4. Quais as Medidas de Segurança que nossa empresa adotou para garantir a proteção dos 
dados pessoais coletados? 
Nossa Empresa, com o intuito de promover a conformidade estabelecida pela Lei nº 13.709 

de 14 de agosto de 2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), que dispõe sobre o 
tratamento de dados pessoais, cujo principal objetivo é proteger os direitos fundamentais de 
liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, 
estabeleceu em sua estrutura organizacional processos que possibilitam o gerenciamento da 
coleta dos dados pessoais realizada para a operacionalização da atividade comercial. 

Para a adequação à Lei Geral de Proteção de Dados, é necessário considerar três pilares 
importantes. Esses pilares foram estabelecidos para garantir um nível de segurança robusto que 
possibilite a conformidade em relação as exigências estabelecidas pela Lei. 

Todos os controles, processos e ferramentas foram baseados nos seguintes Pilares: 

 Legais; 
 Organizacionais; 
 Segurança da Informação. 

Todas as atividades e processos estabelecidos no ambiente interno e externo organizacional 
da empresa foram avaliados para identificar as necessidades de controles e gerenciamento 
diante dos riscos encontrados. Sendo assim, foram estabelecidos os seguintes procedimentos 
para a minimização da possibilidade de um Incidente de Segurança: 

 Reestruturação da acessibilidade de informações e dados pessoais; 
 Implementação de ferramentas de tecnologia que inibem ataques indesejados; 
 Implementação de PolíƟcas internas que regulam a Segurança da Informação; 
 Implementação de Boas PráƟcas de Segurança no ambiente organizacional; 
 Estabelecimento de termo de compromisso e confidencialidade para todos os 

colaboradores envolvidos nos processos de tratamento de dados pessoais; 
 Dentre outras, ações que garantem um nível aceitável (alto) de segurança. 
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Foram implantadas Medidas de Segurança Técnicas que são capazes de promover um nível 
de segurança aceitável (alto) de acordo com os padrões estabelecidos no mercado atual. 
Podemos citar alguns exemplos de implementação: 

 AnƟvírus eficiente; 
 Firewall; 
 Backup em Nuvem; 
 Análise e Gerenciamento de Vulnerabilidades; 
 Reestruturação e Gerenciamento de Acessibilidades; 
 PolíƟcas de Senhas; 
 Dentre outros. 

Temos um Programa de Governança em Privacidade e Proteção de dados efetivo, baseado 
nos critérios definidos pela LGPD, que estabelece, e, renova constantemente a disseminação da 
importância da Privacidade, Proteção de Dados e Segurança para nossos colaboradores, 
parceiros e fornecedores. Esse Programa de Governança em Privacidade e Proteção de Dados é 
estabelecido pelos Documentos Oficiais: Políticas, Procedimentos e Manuais, cuja aplicação é 
avaliada e gerenciada pelo Encarregado de Dados nomeado. 

Todos os nossos colaboradores foram treinados e alinhados para garantir a efetividade da 
aplicação de todos essas Políticas, Procedimentos e Manuais que estabelecem os processos e 
controles necessários para atingir a conformidade em relação as exigências da LGPD. 

Todas as Medidas de Segurança adotadas tiveram como prioridade garantir a 
confidencialidade, a integridade e a disponibilidade dos dados pessoais e informações coletadas 
de nossos clientes e interessados. Esses critérios são estabelecidos pelos Pilares da Segurança 
da Informação, que é caracterizada como uma Boa Prática de Goverança. 

Todos os nossos Fornecedores considerados Operadores pela LGPD, que tem acesso ou 
realizam alguma atividade de tratamento de dados pessoais em nosso nome, foram reavaliados 
para cumprirem os requisitos mínimos assumidos por nós em relação a Segurança da 
Informação, em conjunto com os padrões estabelecidos pela própria legislação de Privacidade 
e Proteção de Dados. 

NOTA: Todas essas medidas foram estabelecidas e são gerenciadas pela aplicação do Programa de 
Governaça em Privacidade, Proteção de Dados e Segurança da Informação adotadas e homologadas pela 
Empresa. Sinta -se a vontade em contatar o Encarregado de Dados nomeado para tirar qualquer dúvida a 
respeito dos controles e ferramentas adotados para garantir a segurança dos seus dados. 

Seguimos os padrões de Boas Práticas praticados no mercado. Dessa forma, conseguimos 
minimizar as tentativas de ataques, além de incidentes de segurança físicos e digitais. Mesmo 
com medidas robustas de segurança, não podemos ser responsáveis pelos atos criminosos, e de 
má fé, do qual pessoas mal-intencionadas atacam os sistemas para roubo de informações. Desta 
forma não temos como garantir que este incidente nunca ocorrerá.  

5. Dados pessoais de Menores de idade 
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Nossa empresa não trata dados pessoais de menores de idade. Nosso site e serviços não 
têm como público-alvo os menores de idade. Diante disso não coletamos intencionalmente 
dados pessoais de menores de idade. Se um pai ou responsável identificar, ou tomar 
conhecimento desses dados fornecidos a nós sem o consentimento deste, ele ou ela deverá 
entrar em contato conosco pelo e-mail: encarregadodedados@brasved.com.br 

6. Propaganda e Marketing 
A Empresa poderá utilizar uma tecnologia de publicidade de terceiros para propaganda e 

marketing. Dessa forma, salientamos que essa tecnologia poderá se utilizar de cookies no seu 
navegador de internet. 

Podemos usar suas informações, como por exemplo: nome, e-mail e telefone, a fim de 
oferecer promoções relacionadas aos nossos produtos, por meio de nossos sistemas internos, e 
pelos subcontratados, tendo em vista o seu interesse em nossos serviços. 

Garantindo o direito à privacidade, todas as ações de marketing poderão ser recusadas a 
qualquer momento na própria propaganda encaminhada ou por meio das ferramentas do seu 
navegador que possibilita a configuração de suas preferencias, conforme as informações 
disponibilizadas em nossa Política de Cookies. Caso haja o cancelamento da inscrição, em nosso 
banco de e-mails, seus dados serão retirados de nossa lista de distribuição de marketing, 
evitando o envio indevido de qualquer propaganda. 

No momento a coleta dos dados pelo site no canal de comunicação será disponibilizada a 
possibilidade de permitir ou não a inserção dos dados na lista de transmissão 

Cabe salientar que mesmo com o cancelamento da sua inscrição para não receber anúncios 
e propagandas de serviços de e-mail marketing, poderão ser emitidos outros tipos de 
comunicação para tratamento de assuntos administrativos que viabilizam a operação.  

7. Cookies  
Cookies são pequenos arquivos de texto que os websites geram e enviam aos navegadores 

dos visitantes, eles armazenam hábitos de navegação, preferências e outras informações, a fim 
de personalizar e otimizar o acesso. Os “cookies” viabilizam diversas atividades durante a 
utilização do site, fazendo com que a experiência seja muito melhor no acesso das informações.  

Essa coleta está vinculada as finalidades abaixo: 

• Funcionamento adequado e seguro de páginas eletrônicas; 
• Viabilização da oferta de serviços no ambiente digital; 
• Identificação de um usuário antes de realizar uma transação online; ou 
•  “lembrar” opções feitas anteriormente, como por exemplo: idioma utilizado, tipo de 

produto preferido, as senhas e os logins utilizados em sítios eletrônicos, produtos que foram 
adicionados ao carrinho para a realização de uma compra; 

• Medição de audiência de uma página, e; 
• Oferta de anúncios personalizados. 
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Categorias de Cookies 

 Cookies próprios ou primários: são os cookies definidos diretamente pelo site ou 
aplicação que o Ɵtular está visitando. Os cookies primários geralmente não podem ser 
usados para rastrear a aƟvidade em outro site que não seja o site original em que foi 
colocado. Esses Ɵpos de cookies podem incluir informações como credenciais de login, 
itens do carrinho de compras ou idioma preferido. 
 

Cookies de acordo com a necessidade 

 Cookies necessários: são aqueles uƟlizados para que o site ou aplicação realize funções 
básicas e opere corretamente. Por isso, a coleta da informação é essencial para 
assegurar o funcionamento da página eletrônica ou para a adequada prestação do 
serviço. Dessa forma, as aƟvidades abrangidas como estritamente necessárias incluem 
aquelas relacionadas à funcionalidade específica do serviço, ou seja, sem elas o usuário 
não seria capaz de realizar as principais aƟvidades do site ou aplicação. Essa categoria 
se restringe ao essencial para prestar o serviço solicitado pelo Ɵtular, não contemplando 
finalidades não essenciais, que atendam a outros interesses do controlador. 

Cookies de acordo com a finalidade  

 Cookies analíƟcos ou de desempenho: possibilitam coletar dados e informações sobre 
como os usuários uƟlizam o site, quais páginas visitam com mais frequência naquele 
site, a ocorrência de erros ou informações sobre o próprio desempenho do site ou da 
aplicação. 
 

 Cookies de funcionalidade: são usados para fornecer os serviços básicos solicitados pelo 
usuário e possibilitam lembrar preferências do site ou aplicação, como nome de usuário, 
região ou idioma. Os cookies de funcionalidade podem incluir cookies próprios, de 
terceiros, persistentes ou de sessão. 

Cookies de acordo com o período de retenção das informações  

 Cookies de sessão ou temporários: são projetados para coletar e armazenar 
informações enquanto os Ɵtulares acessam um site. Costumam ser descartados após o 
encerramento da sessão, isto é, após o usuário fechar o navegador. São uƟlizados 
regularmente para armazenar informações que só são relevantes para a prestação de 
um serviço solicitado pelos usuários ou com uma finalidade específica temporária, como 
ocorre, em geral, com uma lista de produtos no carrinho de um site de compras. 
 

Para garantir o atendimento dos seus direitos como titular de dados, estabelecidos pela Lei 
Geral de Proteção de Dados, e, consequentemente respeitar sua privacidade, em nosso site é 
necessário que você dê o seu consentimento para o rastreamento de suas informações. Isto 
significa que quando esses cookies não forem necessários, bloquearemos todos os rastreadores 
que não são essenciais até que você dê seu consentimento. Serão considerados todos os 
rastreadores utilizados para fins de marketing ou análise estatística, e, para publicidade 
direcionada. A qualquer momento poderão ser desabilitados, por meio das preferências do seu 
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navegador, exceto os cookies estritamente necessários. Ao desabilitar os “cookies” a sua 
navegação poderá não ser funcional, limitando o acesso de algumas informações do site. 

Consulte a qualquer momento essas informações. Aqui você vai encontrar todas as 
informações necessárias para exercer seus direitos, de acordo com as regras estabelecidas pela 
Lei Geral de Proteção de Dados (Lei 13.709 de 14 de agosto de 2018). 

8. Exercício dos Direitos do Titular de Dados 
Todos os titulares de dados pessoais, tem garantido pela Lei Geral de Proteção de Dados, 

direitos que poderão ser atendidos de acordo com os critérios estabelecidos pela Lei. 

A Lei Geral de Proteção de Dados, define no “CAPÍTULO III - DOS DIREITOS DO TITULAR” o 
rol dos direitos do titular dos dados pessoais. Abaixo estão os direitos previstos na Lei: 

 Confirmação da existência de Tratamento: Confirmação da existência de tratamento de 
dados pessoais de sua Ɵtularidade pela empresa. Art. 18, I, Lei 13.709 de 14 de agosto 
de 2018 – Lei Geral de Proteção de Dados; 
 

 Direito de acesso: Acesso aos dados pessoais de sua Ɵtularidade que são objeto das 
aƟvidades de tratamento realizadas pela empresa. Art. 18, II, Lei 13.709 de 14 de agosto 
de 2018 – Lei Geral de Proteção de Dados; 

 
 ReƟficação de Dados: ReƟficação, atualização, complementação total ou parcial dos 

dados pessoais de sua Ɵtularidade a qualquer tempo, de acordo com as hipóteses 
previstas na lei, ou se houver a constatação de tratamento de dados desnecessário, 
excessivo ou desconformidade com o disposto na legislação. Art. 18, III, Lei 13.709 de 14 
de agosto de 2018 – Lei Geral de Proteção de Dados; 

 
 Anonimização: Solicitação da anonimização dos dados tratados, afastando a 

possibilidade de associação direta ou indireta do Ɵtular dados. (Obs.: informamos que 
eventual solicitação de anonimização de dados poderá ser negada, de forma integral ou 
parcial, quando houver questões legais e/ou regulatórias que possam impedir o 
atendimento do pedido. Dados pessoais anonimizados, sem possibilidade de associação 
ao indivíduo, poderão ser manƟdos por período indefinido. Art. 18, IV, Lei 13.709 de 14 
de agosto de 2018 – Lei Geral de Proteção de Dados; 

 
 Portabilidade: Transferência dos dados para outros fornecedores de serviços ou 

produtos, de acordo com a regulamentação da ANPD, observados os segredos comercial 
e industrial. Art. 18, V, Lei 13.709 de 14 de agosto de 2018 – Lei Geral de Proteção de 
Dados; 
 

 Exclusão de dados: Exclusão total ou parcial dos seus dados pessoais, a qualquer tempo, 
inclusive nas hipóteses, mas sem se limitar a estas, em que o tratamento se revelar 
desnecessário, excessivo ou em desconformidade com o disposto na lei. Art. 18, VI, Lei 
13.709 de 14 de agosto de 2018 – Lei Geral de Proteção de Dados;  
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Observação: Informamos que eventual solicitação de exclusão de dados poderá deixar 
de ser atendida, de forma integral ou parcial, quando houver questões legais e/ou 
regulatórias que exijam a manutenção de tais dados.)  

 
 ComparƟlhamento de dados: Informação das enƟdades públicas e privadas com as 

quais o controlador realizou uso comparƟlhado de dados. Art. 18, VII, Lei 13.709 de 14 
de agosto de 2018 – Lei Geral de Proteção de Dados; 

 
 Não fornecimento de ConsenƟmento: Informação sobre a possibilidade de não fornecer 

consenƟmento e sobre consequências da negaƟva. Art. 18, VIII, Lei 13.709 de 14 de 
agosto de 2018 – Lei Geral de Proteção de Dados; 

 
 Revogação de ConsenƟmento: nos termos do arƟgo § 5° do arƟgo 8° da Lei Geral de 

Proteção de Dados. Art. 18, IX, Lei 13.709 de 14 de agosto de 2018 – Lei Geral de 
Proteção de Dados; 

É de suma importância salientar, que os direitos apresentados pela lei não são absolutos, 
podendo em algumas situações não serem atendidos pela nossa empresa, denominada como 
Controlador pela LGPD:  é uma pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, 
responsável pelas decisões referentes ao tratamento de dados pessoais), tendo em vista, as 
obrigações legais estabelecidas pelas legislações específicas que regem a atividade comercial da 
empresa em diversos âmbitos, a fim de, garantir a segurança de todas as partes envolvidas. 

Nossa empresa desenvolveu um formulário que viabiliza a solicitação dos Direitos do Titular 
dos Dados pessoais. Nesse formulário, o Titular dos Dados Pessoais deverá preencher todas as 
informações, dados necessários e obrigatórios, de sua titularidade ou de um representante 
legal, a fim de, viabilizar o atendimento, e garantir a comprovação da titularidade. Dessa forma, 
conseguimos garantir a Privacidade, Proteção de Dados e a Segurança do compartilhamento das 
informações, além de promover a otimização e a efetividade da resposta da solicitação 
realizada. 

Todos os nossos canais estarão disponíveis para que esses direitos sejam atendidos, e, se 
existir a necessidade de exercer alguns desses direitos garantidos pela Lei Geral de Proteção de 
Dados, entre em contato com o nosso Encarregado de Dados (DPO), ou envie sua solicitação 
pelo formulário Web disponível no link abaixo: 

encarregadodedados@brasved.com.br 

9. Formulário para Exercício dos Direitos do Titular dos Dados Pessoais 
Instruções 
 
Para o atendimento das solicitações do Titular de Dados, deverão ser inseridos dados válidos do 
titular, especificamente os dados presentes nos documentos oficiais de identificação. No caso de 
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Representantes Legais, deverão ser anexados além dos documentos oficiais do Titular de Dados, 
procuração ou documento que comprove a situação de representação. 
 

Nome * 

Completo do Titular de Dados 
 

CPF* 

do Titular de Dados 
 

E-mail * 

para recebimento de Resposta 
 

Representante Legal * 

do Titular de Dados e Grau de 
parentesco 

 

* preenchimento obrigatório. 

Qual dos direitos abaixo quer exercer: 

 

 Confirmação da existência de Tratamento: Confirmação da 
existência de tratamento de dados pessoais de sua titularidade 
pela empresa. 

 Direito de acesso: Acesso aos dados pessoais de sua titularidade 
que são objeto das atividades de tratamento realizadas pela 
empresa. 

 Retificação de Dados: Retificação, atualização, complementação 
total ou parcial dos dados pessoais de sua titularidade a qualquer 
tempo, de acordo com as hipóteses previstas na lei, ou se houver 
a constatação de tratamento de dados desnecessário, excessivo 
ou desconformidade com o disposto na legislação. 

 Anonimização: Solicitação da anonimização dos dados tratados, 
afastando a possibilidade de associação direta ou indireta do 
titular dados. (Obs.: informamos que eventual solicitação de 
anonimização de dados poderá ser negada, de forma integral ou 
parcial, quando houver questões legais e/ou regulatórias que 
possam impedir o atendimento do pedido. Dados pessoais 
anonimizados, sem possibilidade de associação ao indivíduo, 
poderão ser mantidos por período indefinido. 
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 Portabilidade: Transferência dos dados para outros fornecedores 
de serviços ou produtos, de acordo com a regulamentação da 
ANPD, observados os segredos comercial e industrial  

 

 

 

Exclusão de dados: Exclusão total ou parcial dos seus dados 
pessoais, a qualquer tempo, inclusive nas hipóteses, mas sem se 
limitar a estas, em que o tratamento se revelar desnecessário, 
excessivo ou em desconformidade com o disposto na lei. (Obs. 
Informamos que eventual solicitação de exclusão de dados 
poderá deixar de ser atendida, de forma integral ou parcial, 
quando houver questões legais e/ou regulatórias que exijam a 
manutenção de tais dados.) 

 Compartilhamento de dados: Informação das entidades públicas 
e privadas com as quais o controlador realizou uso compartilhado 
de dados. 

 Não fornecimento de Consentimento: Informação sobre a 
possibilidade de não fornecer consentimento e sobre 
consequências da negativa  

 Revogação de Consentimento: nos termos do artigo § 5° do 
artigo 8° da Lei Geral de Proteção de Dados (Lei 13.709 de 14 de 
agosto de 2018. 

 

Descrição da Solicitação 

 

 

A EMPRESA poderá solicitar documentações complementares e/ou informações adicionais para 
garantir a privacidade de seus dados pessoais. Em caso de preenchimento incorreto que possa gerar 
possíveis inconsistências de dados, seja por erro ou desatualização, ou no caso de um pedido contrário 
ao cumprimento de uma obrigação legal, ou de qualquer hipótese de tratamento prevista na Lei Geral 
de Proteção de Dados que possa causar prejuízo futuro, a EMPRESA tem o direito de não realizar o 
atendimento da solicitação. Ao enviar o presente termo, você declara estar ciente e assumir toda 
responsabilidade por eventuais informações prestadas de modo ilegal, enganoso ou incorreto. Para 
informações e/ou esclarecimentos, contate nosso encarregado de dados pelo e-
mail: encarregadodedados@empresa.com.br 
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Cidade / UF   

Data da Solicitação   

Assinatura   

 

 
NOTA: O Encarregado de Dados nomeado é responsável por aceitar reclamações e comunicações dos 
titulares de dados, prestar esclarecimentos e adotar providências, dentre outras ações, de acordo com as 
exigências estabelecidas na própria legislação, dispostas no artigo 41 da Lei 13.709 de 14 de agosto do 
2018 (Lei Geral de Proteção de Dados). Para os casos de Agentes de Tratamento de Pequeno Porte, 
deverão ser observadas as orientações dispostas no GUIA ORIENTATIVO SOBRE SEGURANÇA DA 
INFORMAÇÃO PARA AGENTES DE TRATAMENTO DE PEQUENO PORTE – outubro de 2021, emitido pela 
Autoridade Nacional de Proteção de Dados. 
 
 O atendimento dessas solicitações será prestado sem custos, por meio eletrônico, neste 
canal, de acordo com os prazos definidos em lei ou que venham a ser normatizados pela 
Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD). Estará da mesma forma disponível 
fisicamente na sede de nossa Empresa.  

Observação: Temos como processo estabelecido o envio automático para o e-mail cadastrado, 
após as devidas validações, mas, isso não impede que você retire em nossa sede, o formulário 
de atendimento de tais solicitações.  

Ao recepcionarmos a sua solicitação, ela será encaminhada para o atendimento de acordo 
com a demanda solicitada. Cabe salientar, que cada tipo de solicitação sofrerá uma análise 
prévia para identificar a forma mais rápida de resposta, inclusive a possibilidade de 
atendimento.  

Não se preocupe! Todas as demandas serão respondidas pelo Encarregado de Dados, que 
fará todas as justificativas e disponibilizações necessárias para o atendimento ou esclarecimento 
de sua solicitação.  

10. Hipóteses de Tratamento de Dados Pessoais 
A Lei Geral de Proteção de Dados define 10 hipóteses que permitem o tratamento de dados 

pessoais. Todas as atividades de tratamento de dados pessoais, deverão estar vinculadas à uma 
Hipótese de Tratamento, a fim de garantir a licitude e a conformidade em relação as exigências 
estabelecidas pela própria lei. 

O artigo 7º da Lei Geral de Proteção de Dados, elenca essas Hipóteses de Tratamento, que 
tem o papel fundamental de sustentar, confirmar e comprovar a realização do tratamento de 
dados, conforme abaixo: 

Art. 7º O tratamento de dados pessoais somente poderá ser realizado nas seguintes 
hipóteses: 
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I - mediante o fornecimento de consentimento pelo titular; 

II - para o cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo controlador; 

III - pela administração pública, para o tratamento e uso compartilhado de dados 
necessários à execução de políticas públicas previstas em leis e regulamentos ou 
respaldadas em contratos, convênios ou instrumentos congêneres, observadas as 
disposições do Capítulo IV desta Lei; 

IV - para a realização de estudos por órgão de pesquisa, garantida, sempre que possível, 
a anonimização dos dados pessoais; 

V - quando necessário para a execução de contrato ou de procedimentos preliminares 
relacionados a contrato do qual seja parte o titular, a pedido do titular dos dados; 

VI - para o exercício regular de direitos em processo judicial, administrativo ou arbitral, 
esse último nos termos da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 (Lei de Arbitragem) ; 

VII - para a proteção da vida ou da incolumidade física do titular ou de terceiro; 

VIII - para a tutela da saúde, em procedimento realizado por profissionais da área da 
saúde ou por entidades sanitárias; 

VIII - para a tutela da saúde, exclusivamente, em procedimento realizado por 
profissionais de saúde, serviços de saúde ou autoridade sanitária; (Redação dada pela 
Lei nº 13.853, de 2019) 

IX - quando necessário para atender aos interesses legítimos do controlador ou de 
terceiro, exceto no caso de prevalecerem direitos e liberdades fundamentais do titular 
que exijam a proteção dos dados pessoais; ou 

X - para a proteção do crédito, inclusive quanto ao disposto na legislação pertinente. 

Objetivando a aplicação dos Princípios estabelecidos pela Lei Geral de Proteção de Dados 
(Lei 13.709 de 14 de agosto de 2018), em conjunto com os requisitos de tratamento de dados 
pessoais, incluindo as Hipóteses de Tratamento de dados pessoais, que permitem a licitude das 
atividade de tratamento realizadas pela nossa empresa, apresentamos abaixo alguns tipos de 
tratamento realizados em nossa operação, alguns macroprocessos em que esses tratamentos 
estão vinculados, objetivando demonstrar as finalidades desses tratamentos, os tipos de Dados 
tratados e as Hipóteses Legais identificadas e registradas de acordo com os termos da lei: 

Tratamento Processo Finalidade 
Tipo de 
Dados 

Hipótese 

Coleta, Recepção, 
Armazenamento, Utilização, 

Arquivamento, Acesso, 
Transferência, Transmissão, 

Eliminação. 

Site 

 

Venda Dados pessoais 

Execução ou Preparação 
Contratual (Art. 7º, V, Lei Geral 

de Proteção de Dados (Lei 13.709 
de 14 de agosto de 2018) 

Coleta, Recepção, Utilização 
Armazenamento, Arquivamento, 

Acesso, Eliminação 
Prospecção de Clientes 

 

Venda 
Dados pessoais 

Execução ou Preparação 
Contratual (Art. 7º, V, Lei Geral 

de Proteção de Dados (Lei 13.709 
de 14 de agosto de 2018) 
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Coleta, Recepção, Utilização, 
Armazenamento, Acesso, 
Transmissão, Eliminação. 

Análise de Crédito / 
Qualificação de Clientes e 

Fornecedores 

 

Continuidade do 
negócio 

Dados pessoais 

Execução ou Preparação 
Contratual (Art. 7º, V, Lei Geral 

de Proteção de Dados (Lei 13.709 
de 14 de agosto de 2018) 

Coleta, Recepção, Utilização, 
Acesso Armazenamento, 

Processamento, Transmissão, 
Arquivamento, Modificação, 

Transferência. 

Cadastro de Clientes e 
Fornecedores 

 

Operacionalização Dados pessoais 

Execução ou Preparação 
Contratual (Art. 7º, V, Lei Geral 

de Proteção de Dados (Lei 13.709 
de 14 de agosto de 2018) 

Coleta, Recepção, 
Arquivamento, Armazenamento, 

Transferência, Utilização, 
Eliminação, 

Processo Seletivo 

 

Gerenciamento 
Dados Pessoais 

Execução ou Preparação 
Contratual (Art. 7º, V, Lei Geral 

de Proteção de Dados (Lei 13.709 
de 14 de agosto de 2018) 

Utilização, Processamento, 
Armazenamento, Transmissão, 

Eliminação, Transferência, 
Eliminação. 

Elaboração, Aprovação e 
Reprovação de 

Orçamento de Vendas 

 

Venda 
Dados pessoais 

Execução ou Preparação 
Contratual (Art. 7º, V, Lei Geral 

de Proteção de Dados (Lei 13.709 
de 14 de agosto de 2018) 

Utilização, Processamento, 
Transmissão, Transferência, 

Armazenamento, Controle da 
Informação. 

Emissão Nota Fiscal 

 

Cumprimento de 
Obrigação Legal 

Dados pessoais 

Cumprimento de obrigação legal 
ou regulatória pelo Controlador 
(Art. 7º, II, Lei Geral de Proteção 
de Dados (Lei 13.709 de 14 de 

agosto de 2018) 

Utilização, Acesso, 
Processamento, Arquivamento, 
Armazenamento, Transmissão, 

Transferência, Controle da 
Informação, Comunicação 

Emissão de Cobrança 

 

Operacionalização Dados pessoais 

Execução ou Preparação 
Contratual (Art. 7º, V, Lei Geral 

de Proteção de Dados (Lei 13.709 
de 14 de agosto de 2018) 

Utilização, Acesso, 
Processamento, Arquivamento, 
Armazenamento, Transmissão, 

Transferência, Controle da 
Informação 

Envio e Recebimento de 
Mercadorias / Insumos 

 

Gerenciamento e 
Cumprimento de 
Obrigação Legal 

Dados pessoais 

Execução ou Preparação 
Contratual (Art. 7º, V, Lei Geral 

de Proteção de Dados (Lei 13.709 
de 14 de agosto de 2018) 

NOTA: Consideramos nesta visualização apenas os macroprocessos estabelecidos na operacionalização da empresa. 
Em nossa Política de Privacidade, Proteção de Dados e Segurança da Informação interna, estão registradas de forma 
detalhada, todas as atividades de tratamento de dados pessoais realizadas, bem como suas finalidades e hipótese 
legais. Por se tratar de um documento interno, não disponibilizamos em nosso site, mas, se houver a necessidade de 
qualquer esclarecimento, fique à vontade em contatar nosso Encarregado de Dados para esclarecer qualquer dúvida 
a respeito desses tratamentos de dados, e, das hipóteses que justifiquem esse tratamento, além de solicitar qualquer 
direito estabelecido pela Lei Geral de Proteção de Dados (Lei 13.709 de 14 agosto de 2018). 

11. Atualizações ou alterações a esta política de privacidade 
Estão reservados os direitos de atualizações e alterações periódicas à nossa EMPRESA, além 

da revisão das políticas, e, de qualquer material de divulgação a respeito dos tratamentos de 
dados pessoais realizados, considerando a coleta dos dados realizados pelo nosso site. A última 
revisão será apresentada como “Última modificação em:”. 

Entendemos que o uso contínuo da plataforma, constitui sua confirmação e consentimento 
de tais alterações às Políticas de Privacidade da empresa. Mesmo assim, fica garantido o direito 
de configurações de suas preferências durante o uso do nosso site. 

Nossa política aborda a forma pela qual são tratados os dados pessoais coletados em nosso 
site. É importante esclarecer que cada empresa tem seus critérios de tratamento de acordo com 
sua operação, e que esses critérios deverão estar de acordo com as exigências estabelecidas 
pela Lei Geral de Proteção de Dados (Lei 13.709 de 14 de agosto de 2018). Sempre incentivamos 
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nossos clientes e usuários a ler nossas políticas, termos de condições, e, todos os materiais de 
divulgação a respeito da Privacidade e Proteção de Dados, com o objetivo de promover a 
transparência necessária a respeito de todas as nossas ações a respeito dos dados pessoais. 

Essa política se aplica ao tratamento de dados pessoais realizados pela BRASVED 
TECNOLOGIA EM BORRACHAS. 

Fique à vontade em nos contatar pelos canais: 

Fale conosco: 

Em caso de dúvidas gerais sobre o Site ou sobre as informações que coletamos sobre você 
e como as utilizamos, entre em contato conosco pelo e-mail: 

Encarregado de Dados:  

encarregadodedados@brasved.com.br 

 

12. Dados da Empresa 

EMPRESA: BRASVED INDUSTRIA & COMERCIO BORRACHAS LTDA - EPP  

Endereço: Rua Bogaert, 303 - Vila Vermelha, São Paulo - SP 

Contato: (11) 5073-5686 | 5058-2744 

CNPJ: 74.419.672/0001-72 

Última modificação em: 01/11/2023 

 

13. CONCEITOS GERAIS:  
 

Lei Geral de Proteção de Dados 

Conceito definido pela Lei Geral de Proteção de Dados (Lei 13.709 de 14 de agosto de 2018) 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, por pessoa natural ou 
por pessoa jurídica de direito público ou privado, com o objetivo de proteger os direitos fundamentais de liberdade e de 
privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural. 

Dado Pessoal 

Conceito definido pela Lei Geral de Proteção de Dados (Lei 13.709 de 14 de agosto de 2018) 

Art. 5º Para os fins desta Lei, considera-se: 

I - dado pessoal: informação relacionada a pessoa natural identificada ou identificável; 
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Dado Pessoal Sensível 

Conceito definido pela Lei Geral de Proteção de Dados (Lei 13.709 de 14 de agosto de 2018) 

Art. 5º Para os fins desta Lei, considera-se: 

II - dado pessoal sensível: dado pessoal sobre origem racial ou étnica, convicção religiosa, opinião política, filiação 
a sindicato ou a organização de caráter religioso, filosófico ou político, dado referente à saúde ou à vida sexual, 
dado genético ou biométrico, quando vinculado a uma pessoa natural; 

Tratamento de Dados 

Conceito definido pela Lei Geral de Proteção de Dados (Lei 13.709 de 14 de agosto de 2018) 

Art. 5º Para os fins desta Lei, considera-se: 

X – tratamento: toda operação realizada com dados pessoais, como as que se referem a coleta, produção, recepção, 
classificação, utilização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição, processamento, arquivamento, 
armazenamento, eliminação, avaliação ou controle da informação, modificação, comunicação, transferência, 
difusão ou extração” (Art. 5º, X da Lei Geral de Proteção de Dados – Lei 13.709 de 14 de agosto de 2018). 

Titular 

Conceito definido pela Lei Geral de Proteção de Dados (Lei 13.709 de 14 de agosto de 2018) 

Art. 5º Para os fins desta Lei, considera-se: 

V - titular: pessoa natural a quem se referem os dados pessoais que são objeto de tratamento; 

Controlador 

Conceito definido pela Lei Geral de Proteção de Dados (Lei 13.709 de 14 de agosto de 2018) 

Art. 5º Para os fins desta Lei, considera-se: 

VI - controlador: pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, a quem competem as decisões 
referentes ao tratamento de dados pessoais; 

Operador 

Conceito definido pela Lei Geral de Proteção de Dados (Lei 13.709 de 14 de agosto de 2018) 

Art. 5º Para os fins desta Lei, considera-se: 

VII - operador: pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, que realiza o tratamento de dados 
pessoais em nome do controlador; 

Encarregado de Dados 

Conceito definido pela Lei Geral de Proteção de Dados (Lei 13.709 de 14 de agosto de 2018) 

Art. 5º Para os fins desta Lei, considera-se: 

VIII - encarregado: pessoa indicada pelo controlador e operador para atuar como canal de comunicação entre o 
controlador, os titulares dos dados e a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD); 
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Agentes de Tratamento 

Conceito definido pela Lei Geral de Proteção de Dados (Lei 13.709 de 14 de agosto de 2018) 

Art. 5º Para os fins desta Lei, considera-se: 

IX - agentes de tratamento: o controlador e o operador; 

Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) 

Conceito definido pela Lei Geral de Proteção de Dados (Lei 13.709 de 14 de agosto de 2018) 

Art. 5º Para os fins desta Lei, considera-se: 

XIX - autoridade nacional: órgão da administração pública responsável por zelar, implementar e fiscalizar o 
cumprimento desta Lei em todo o território nacional. 

Princípios da Lei Geral de Proteção de Dados: 

Elencados pela Lei Geral de Proteção de Dados (Lei 13.709 de 14 de agosto de 2018) 

Art. 6º As atividades de tratamento de dados pessoais deverão observar a boa-fé e os seguintes princípios: 

I - finalidade: realização do tratamento para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular, sem 
possibilidade de tratamento posterior de forma incompatível com essas finalidades; 

II - adequação: compatibilidade do tratamento com as finalidades informadas ao titular, de acordo com o contexto do 
tratamento; 

III - necessidade: limitação do tratamento ao mínimo necessário para a realização de suas finalidades, com abrangência dos 
dados pertinentes, proporcionais e não excessivos em relação às finalidades do tratamento de dados; 

IV - livre acesso: garantia, aos titulares, de consulta facilitada e gratuita sobre a forma e a duração do tratamento, bem como 
sobre a integralidade de seus dados pessoais; 

V - qualidade dos dados: garantia, aos titulares, de exatidão, clareza, relevância e atualização dos dados, de acordo com a 
necessidade e para o cumprimento da finalidade de seu tratamento; 

VI - transparência: garantia, aos titulares, de informações claras, precisas e facilmente acessíveis sobre a realização do 
tratamento e os respectivos agentes de tratamento, observados os segredos comercial e industrial; 

VII - segurança: utilização de medidas técnicas e administrativas aptas a proteger os dados pessoais de acessos não autorizados 
e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou difusão; 

VIII - prevenção: adoção de medidas para prevenir a ocorrência de danos em virtude do tratamento de dados pessoais; 

IX - não discriminação: impossibilidade de realização do tratamento para fins discriminatórios ilícitos ou abusivos; 

X - responsabilização e prestação de contas: demonstração, pelo agente, da adoção de medidas eficazes e capazes de 
comprovar a observância e o cumprimento das normas de proteção de dados pessoais e, inclusive, da eficácia dessas medidas. 

Hipótese Legal 

É o fundamento que garante a licitude do tratamento de dados pessoais por um agente de 
tratamento. Essas hipóteses deverão ser identificadas em todas as atividades de tratamento 
de dados pessoais realizadas pela empresa e estão dispostas no artigo 7º da Lei Geral de 
Proteção de Dados, conforme abaixo: 
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Hipóteses elencadas pela Lei Geral de Proteção de Dados (Lei 13.709 de 14 de agosto de 2018) 

Art. 7º O tratamento de dados pessoais somente poderá ser realizado nas seguintes hipóteses: 

I - mediante o fornecimento de consentimento pelo titular; 

II - para o cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo controlador; 

III - pela administração pública, para o tratamento e uso compartilhado de dados necessários à execução de políticas públicas 
previstas em leis e regulamentos ou respaldadas em contratos, convênios ou instrumentos congêneres, observadas as 
disposições do Capítulo IV desta Lei; 

IV - para a realização de estudos por órgão de pesquisa, garantida, sempre que possível, a anonimização dos dados pessoais; 

V - quando necessário para a execução de contrato ou de procedimentos preliminares relacionados a contrato do qual seja 
parte o titular, a pedido do titular dos dados; 

VI - para o exercício regular de direitos em processo judicial, administrativo ou arbitral, esse último nos termos da Lei nº 9.307, 
de 23 de setembro de 1996 (Lei de Arbitragem) ; 

VII - para a proteção da vida ou da incolumidade física do titular ou de terceiro; 

VIII - para a tutela da saúde, em procedimento realizado por profissionais da área da saúde ou por entidades sanitárias; 

VIII - para a tutela da saúde, exclusivamente, em procedimento realizado por profissionais de saúde, serviços de saúde ou 
autoridade sanitária; (Redação dada pela Lei nº 13.853, de 2019)      Vigência 

IX - quando necessário para atender aos interesses legítimos do controlador ou de terceiro, exceto no caso de prevalecerem 
direitos e liberdades fundamentais do titular que exijam a proteção dos dados pessoais; ou 

X - para a proteção do crédito, inclusive quanto ao disposto na legislação pertinente. 

Aplicação da Lei Geral de Proteção de Dados 

A Lei Geral de Proteção de Dados aplica-se a qualquer operação de tratamento realizada por 
pessoa natural ou por pessoa jurídica de direito público ou privado, independentemente do 
meio, do país de sua sede ou do país onde estejam localizados os dados, conforme o artigo 3º, 
caput e incisos I a III, LGPD, desde que:  

 a operação de tratamento seja realizada no território nacional;  
 a aƟvidade de tratamento tenha por objeƟvo a oferta ou o fornecimento de bens ou 

serviços ou o tratamento de dados de indivíduos localizados no território nacional; ou  
 os dados pessoais objeto do tratamento tenham sido coletados no território nacional  


